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R E S O L U Ç Ã O   N.º 013/2023-CEP 

  
 CERTIDÃO 

   Certifico que a presente resolução 
foi afixada em local de costume, nesta 
Reitoria e publicada no 
site http://www.scs.uem.br, no 
dia 7/8/2023. 
  
  
  
Renato Motta e Gago, 
Secretário Geral. 
  
  

                              
                                   
                                    
                                   
outras providências. 

Considerando o conteúdo do e-Protocolo n.º 20.182.300-5; 
considerando o disposto na Resolução n.º 041/2021-CEP; 

considerando o disposto na Resolução n.º 016/2021-CEP; 

considerando o disposto na Resolução n.º 008/2020-CEP; 

considerando o disposto na Resolução n.º 028/2019-CEP; 

considerando os fundamentos apresentados no Parecer n.º 010/2023-CGE, 
adotados como motivação para decidir; 

considerando o disposto no art. 28 do Estatuto da Universidade Estadual de 
Maringá, 

  

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO APROVOU E EU, 
VICE-REITORA, NO USO DE MINHAS ATRIBUIÇÕES ESTATUTÁRIAS E 
REGIMENTAIS, SANCIONO A SEGUINTE RESOLUÇÃO: 

  

Art. 1º                                                                  
                                                                   
conformidade com o disposto no Anexo I, parte integrante desta resolução. 

Art. 2º Revogar as Resoluções n.os 028/2019-CEP          -             -
              -                                        

  
.../ 
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Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
            Dê-se ciência. 
            Cumpra-se. 

  
  
Maringá, 19 de julho de 2023. 
  
  
  
  
Gisele Mendes de Carvalho, 
Vice-reitora. 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

ADVERTÊNCIA: 

O prazo recursal termina 

em 14/8/2023. (Art. 95 - § 1º 

do Regimento Geral da 

UEM). 
  

…/ 
  



 

Universidade Estadual de Maringá 

 
 

 

 
\... Res. 013/23-CEP fls. 3 
  

  
ANEXO I 

  

                                                       
                                                           

UEM 
  

         –                    
  

Art. 1º                                                                    
nos Processos Seleti                                                        
                                       -                                  
                                                                     -racial e à 
pessoa com deficiência (PcD), em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Art. 2º Do total de vagas ofertadas pela UEM para cada curso, turno, 
câmpus e, quando se aplicar, habilitação ou ênfase, devem ser destinadas: 

I  - 20% para Cotas Sociais; 

II - 20% para Cotas para Negros (pretos e pardos), sendo 3/4 dessas vagas 

para candidatos que atendam a um dos requisitos do art. 3º e 1/4 dessas vagas 
independente desses critérios; 

III   - 5% para pessoas com deficiência (PcD). 

§ 1º Caso algum desses percentuais corresponda a número não inteiro, deve 
ser feito arredondamento para o número inteiro mais próximo. 

§ 2º A distribuição dessas vagas entre os processos seletivos para ingresso 
nos cursos de graduação (Vestibular, Processo de Avaliação Seriada (PAS)), 
Sistema de Seleção Unificada (SISU) e Aprova PR deve ser feita da seguinte 
forma: (Nova redação determinada pela Resolução n.º 003/2025-CEP) 

I - 60% das vagas destinadas ao Aprova PR para Cotas Sociais; (Nova redação 

determinada pela Resolução n.º 003/2025-CEP) 

II - 35% das vagas destinadas ao Aprova PR para Cotas Sociais para Negros 

somente para candidatos que atendam a um dos requisitos do art. 3º; (Nova redação 

determinada pela Resolução n.º 003/2025-CEP) 

III - 5% das vagas destinadas ao Aprova PR para Cota para Pessoas com 
Deficiência (PcD). O quantitativo restante de vagas das políticas afirmativas deve 
ser distribuído entre vestibulares, PAS e SISU proporcionalmente ao total de vagas 
destinadas a cada um desses processos. (Nova redação determinada pela Resolução n.º 

003/2025-CEP) 
§ 3º A distribuição das vagas entre as políticas afirmativas de cotas nos 

diversos  processos de ingresso é realizada pela Comissão Central do Vestibular 
Unificado (CVU) e pela Pró-reitoria de Ensino (PEN). (Inclusão determinada pela Resolução  

n.º 003/2025-CEP) 
.../ 
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          -                                                    
SOCIAIS 

  

Art. 3º O Sistema de Cotas Sociais da UEM, ao qual se refere o inciso I do 
art. 2º, destina-se aos candidatos que tenham cursado todo o Ensino Médio em 
Instituição Pública de Ensino. (Nova redação determinada pela Resolução n.º 003/2025-CEP) 

§1º O candidato que seja portador de diploma de curso superior, no ato da 
matrícula, não terá acesso ao Sistema de Cotas Sociais da Universidade. 

§2º Consideram-se instituições públicas de ensino aquelas mantidas por 
governos Federal, Estadual ou Municipal, e que ofereçam exclusivamente o ensino 
gratuito. 

Art. 4º                                                               
                                      -matrícula, um dos requisitos contidos no 
art. 3º desta resolução. 

§ 1º              -                                               dor de 
diploma de curso superior, conforme art. 3º desta resolução. 

§ 2º                                                                       
pré-matrícula. 

§ 3º                                                                
idoneidade da documentação pela UEM. 

  
  

           -                                                    
PARA NEGROS (PRETOS E PARDOS) 

  
Art. 5º                                                                         

destinado a candidatos que satisfaçam integralmente os seguintes requisitos: 
  

.../ 
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I - pertençam ao grupo racial negro, na forma prevista nesta normativa, 
levando-se em consideração a classificação de cor ou raça empregada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) para fins de autodeclaração; 

II - não sejam portadores de diploma de curso superior; 

Art. 6° Considera-se negro o candidato que assim se declare e que possua 
cor de pele preta ou parda e outros traços fenotípicos que o identifiquem como 
pertencente ao grupo racial negro. 

Parágrafo único: A ascendência negra, por si só, não será fator a ser 
considerado no sistema de cotas para negros. 

Art. 7º                                                          -Reitora de 
Ensino (PEN). 

Art. 8º                                                      
                           candidatos autodeclarados negros (pretos e pardos). 

§ 1º A comissão de heteroidentificação deve ser constituída por três membros 
titulares e três membros suplentes, dos quais, preferencialmente: 

I - um membro titular e um suplente, que se autodeclarem negros e possuam 
cor de pele preta ou parda e outros traços fenotípicos que os identifiquem como 
pertencentes ao grupo racial negro. 

II - um membro titular e um suplente com ascendência negra, mas que não se 
declarem como negros em razão de sua cor de pele e/ou outros traços fenotípicos 
que não os caracterizem como negros. 

III - um membro titular e um suplente, que não possua ascendência negra e 
não apresente cor de pele e traços fenotípicos que o caracterize como negro. 

§ 2º                                                                    
                                                                                  
igualdade racial e do enfrentamento ao racismo. 

§ 3º A composição da comissão de heteroidentificação deve atender ao 
critério da diversidade, garantindo que seus membros sejam distribuídos por gênero, 
cor e, preferencialmente, naturalidade. 

§ 4º Os membros da comissão de heteroidentificação devem assinar termo de 
confidencialidade sobre as informações pessoais dos candidatos a que tiverem 
acesso durante o procedimento de heteroidentificação. 

§ 5º Os currículos dos membros da comissão de heteroidentificação devem 
ser publicados em sítio eletrônico da entidade responsável pela realização do 
certame. 

.../ 
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Art. 9º                                                               
                                                                                 
                                                                                    
                     a de vagas. 

Art. 10.                                                               
                                                                              
deixar de apresentar a documentação nos editais dos processos seletivos, fica 
eliminado do certame. 

Art. 11. Fica eliminado do processo seletivo o candidato cuja análise, pela 
comissão de heteroidentificação, for inconsistente com a cor de pele e/ou outros 
traços fenotípicos que o identifiquem como pertencente ao grupo racial negro. 

  
  

          -                                                    
PCD 

  
  
Art. 12. Considera-se pessoa com deficiência (PcD) aquela que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pod                                            
                                                                              
                                                                                  
                                               

    grafo único. Para a comprovação da deficiência são aceitos laudos 
caracterizadores, emitidos por profissional de saúde de nível superior com 
conhecimento na área da deficiência declarada (médico, fisioterapeuta, 
fonoaudiólogo, terapeuta ocupacional ou psicólogo), com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-11) ou 
Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM5). 

Art. 13. Os candidatos interessados em participar do Sistema de Cotas PcD 
para i                                                                   
                                                           

Art. 14.                                                            
                                                                             
(CV-PcD), especialmente designada pela reitoria para essa finalidade. 

.../ 
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§ 1º     -                                                                
suplentes, dos quais: 

I -                                  

II -                                     

III -                                                                  
                                                                             
Educativas Especiais (PROPAE). 

§ 2º                                                             
entrevista co      -                                                               
                                                          

§ 3º                 -                                                   
                                                                      
                           

§ 4º     -               -                                                
                                                                                  
                 

Art. 15.          -PcD                                       
                                                                                     
                                                                                     
                                                             -                  -
las. 

Art. 16.                                                                
  -                                                                      
processos seletivos, fica eliminado do certame. 

Art. 17. Fic                                                                  
                                      deficiência                                    

  

         -                                           

  

Art. 18. Em cada processo seletivo de ing                                 
                                                                               
                                                                            
procedimentos: 

I -                                                                           
                                                                             
                                                                                     
                                           . 

.../ 
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II -                                                  de cada cota os 

candidatos melhor                                                              
                                                                   

§ 1º                                                                  
direcionadas a cotistas, o candidato concorrendo a vaga em cota e classificado para 
vaga universal, precisa comprovar os requisitos para a cota a que concorreu. 

§ 2º                                                                       
para cada processo seletivo. 

§ 3º Em ca                                                                
de cotas, essas vagas devem ser realocadas da seguinte maneira: 

I -                                                                  
                                               -versa; 

II -                                                                          
                                                         

III -                                                                   
vagas universais; 

IV - As vagas de cotas PcD não preenchidas devem ser destinadas às vagas 
universais. 

  
  

          -                    
  
  

Art. 19.                                                              
Reitoria. 

Art. 20. Ficam revogadas as Resoluções n.ºs         -             -     
        -              -                                       

Art. 21.                                           

 


